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DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUNAL DE 

CONTAS 
 

QUESTÃO 01 
A reforma constitucional é um gênero do qual são 

espécies a revisão e a emenda. Sobre esse tema 

pode-se afirmar: 
I -  As cláusulas pétreas são limites fixados ao 

conteúdo ou substância de uma reforma 
constitucional e que operam como verdadeira 

limitação ao exercício do poder constituinte 

reformador. 
II -  Não será objeto de deliberação a proposta de 

emenda tendente a abolir a forma federativa de 
Estado; o voto direto, secreto, universal e 

periódico; a separação dos Poderes e; os direitos 
e garantias individuais. 

III - A matéria constante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por prejudicada pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão 

legislativa.  
IV - A proposta de emenda constitucional será 

discutida e votada em cada Casa do Congresso 

Nacional, em dois turnos, considerando-se 
aprovada se obtiver, em ambos, pela maioria 

absoluta dos votos dos respectivos membros.  
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas II e IV estão corretas. 

 
QUESTÃO 02 

A Constituição da República dispõe sobre algumas 
competências e organização dos Municípios.  

Dentre as normas constitucionais, pode-se 

encontrar as seguintes disposições: 
I - Compete aos Municípios legislar sobre assuntos 

de interesse local e suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber.  

II - A fiscalização do Município será exercida pelo 

Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do 

Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
III - As contas dos Municípios ficarão, durante 

noventa dias, anualmente, à disposição de 
qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o 

qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 

termos da lei. 
IV - É vedada a criação de Tribunais, Conselhos 

ou órgãos de Contas Municipais, exceto se 
autorizado por lei Estadual. 

V – Compete ao Município manter, técnica e 

financeiramente, programas de educação infantil 
e de ensino fundamental. 

a)  Somente as afirmativas IV e V estão corretas. 
b) Somente as afirmativas III e IV estão corretas. 

c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

d) Somente as afirmativas I e II estão corretos. 

QUESTÃO 03 

Com relação ao Tribunal de Contas do Município, 
é incorreto afirmar: 

a)  As prefeituras deverão manter à disposição do 
Tribunal de Contas do Município: I -  

documentação das despesas pertinentes à 

saúde, separadas das demais, em arquivos 
específicos, distinguindo-se as amparadas por 

recursos próprios, pelos recursos do SUS e de 
outros convênios ou outras formas de 

financiamento; II - folhas de pagamento dos 

profissionais da saúde, devidamente 
rubricadas pelos membros do CMS; III - 

extratos bancários e respectivas conciliações 
das contas vinculadas ao FMS, a saber: a) 

recursos próprios; b) recursos do SUS e c) 
demais recursos; IV - processos licitatórios, de 

inexigibilidades e dispensas, devidamente 

formalizados, contendo os documentos 
obrigatórios discriminados pela Lei de 

Licitações e Contratos e suas Alterações e; V - 
registros contábeis e demonstrativos 

gerenciais, mensais e atualizados.  

b) As prefeituras remeterão ao Tribunal de Contas 
do Município, de forma bimestral cópia de 

todos os contratos ou atos jurídicos análogos, 
celebrados no mês anterior, inclusive os 

relativos à concessão e permissão de serviços 

públicos, de valor igual ou superior a R$ 
3.000.000,00 para obras e serviços de 

engenharia e R$ 1.500.000,00 para compras e 
demais serviços, valores estes corrigidos 

anualmente pela variação da UFESP, por meio 
de comunicado específico a ser divulgado para 

esse fim. 

c) Para fins de fiscalização e acompanhamento 
das atividades desenvolvidas pelas 

concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos, deverá a Outorgante da concessão 

encaminhar ao Tribunal de Contas do 

Município, no prazo de 30 (trinta) dias, após a 
data de aniversário de cada vigência 

contratual, cópia do relatório contendo a 
manifestação expressa do Secretário ou 

Diretor quanto à regularidade dos atos e às 
providências adotadas no caso de constatação 

de alguma irregularidade ou descumprimento 

das normas estabelecidas nos contratos de 
concessão e/ou permissão, retratando o 

respectivo período anual encerrado. 
d) Os convênios com entidades não-

governamentais sem fins lucrativos deverão vir 

acompanhados de cópia dos seguintes 
documentos da justificativa do Poder Público 

para firmar o convênio, com as seguintes 
indicações: I - a excepcionalidade desta opção 

para formar o vínculo de cooperação; II - o 

critério de escolha do conveniado e: III - as 
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atividades a serem executadas. 

 
QUESTÃO 04 

No que diz respeito aos atos de admissão de 
pessoal pelo Município, o Tribunal de Contas do 

Município estabelece: 

I - Os processos de admissão de pessoal, 
devidamente classificados segundo o fundamento 

do ato, concurso público ou tempo determinado, 
permanecerão nas prefeituras, à disposição do 

Tribunal de Constas do Município. 

II - Considerada a natureza da admissão ou da 
contratação, os processos para a realização 

destes deverão conter, além de outras exigências, 
legislação de criação do cargo ou emprego 

público; edital de abertura e respectiva 
publicação, com indicação do órgão de imprensa 

utilizado; publicação da lista de classificação final 

dos candidatos habilitados e; publicação do termo 
de homologação. 

III – Caso a contratação se dê por tempo 
determinado, constará do processo para sua 

realização somente cópia da legislação 

autorizadora da contratação por prazo 
determinado; justificativa quanto à necessidade 

da contratação temporária de excepcional 
interesse público e; os requisitos básicos para 

seleção.  

a) Somente a afirmativa I está incorreta. 
b) Somente a afirmativa II está incorreta. 

c) Somente a afirmativa III está incorreta. 
d) Todas as afirmativas estão incorretas. 

 
QUESTÃO 05 

Com relação às Autarquias, o Tribunal de Contas 

do Município dispõe: 
I - Para fins de fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial, quanto a 
legalidade, legitimidade e economicidade, 

exercida por meio do controle externo e 

julgamento das contas anuais das autarquias, 
bem como, a apreciação dos atos praticados por 

seus ordenadores de despesa, administradores, 
gestores e demais responsáveis por bens e 

valores públicos, deverá ser encaminhada ao 
Tribunal de Contas do Município, até o dia 31 de 

março, a relação das licitações realizadas, 

separadas por modalidade, contendo: número do 
processo; número da licitação; data da abertura; 

objeto; lista de todos os participantes; 
vencedor(es); valor e data de eventual contrato, 

relativa ao exercício anterior. 

II - A responsabilidade pela consolidação para 
efeito da gestão fiscal das autarquias é do Poder 

Executivo, cabendo às demais entidades o envio, 
em tempo hábil, das informações ao órgão central 

do Poder Executivo para fins de consolidação. 

III - As autarquias remeterão ao Tribunal de 

Contas do Município, até o dia 15 (quinze) de 

cada mês cópia dos contratos de Parceria Público-
Privada (PPP), celebrados no mês anterior, além 

de outros documentos, autorização expedida pelo 
responsável, acompanhada de estudo técnico que 

demonstre, por meio de premissas e metodologias 

de cálculos, a conveniência e a oportunidade da 
contratação, mediante identificação das razões 

que justifiquem a opção pela forma de parceria 
público-privada. 

a) Somente a afirmativa I está correta. 

b) Somente a afirmativa II está correta. 
c) Somente a afirmativa III está correta. 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

DIREITO CIVIL E DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL 

 

QUESTÃO 06  
Analise as assertivas abaixo: 

I – Os bens públicos se dividem em os de uso 
comum do povo, os de uso especial e os 

dominicais. 

II – Os bens públicos dominicais são aqueles que 
constituem o patrimônio das pessoas jurídicas de 

direito público, como objeto de direito pessoal, ou 
real, de cada uma dessas entidades. Salvo 

disposição legal contrária, também consideram-se 

dominicais os bens pertencentes às pessoas 
jurídicas de direito público a que se tenha dado 

estrutura de direito privado. 
III – Os bens públicos estão sujeito a usucapião, 

desde que haja a posse prolongada e ininterrupta 
pelo prazo de 15 anos.  

IV - Edifícios ou terrenos, destinados a serviço ou 

estabelecimento da administração federal, 
estadual, territorial ou municipal, inclusive os de 

suas autarquias, são considerados bens públicos 
de uso especial. 

a) Somente as assertivas I, II e III estão corretas. 

b) Somente as assertivas I, III e IV estão 
corretas. 

c) Somente as assertivas I, II e IV estão corretas. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 

 
QUESTÃO 07  

Com relação aos Direitos Reais, regulamentados 

pelo Código Civil, é incorreto afirmar: 
a) A servidão proporciona utilidade para o prédio 

dominante, e grava o prédio serviente, que 
pertence a diverso dono, e constitui-se mediante 

declaração expressa dos proprietários, ou por 

testamento, e subsequente registro no Cartório de 
Registro de Imóveis. 

b) Considera-se possuidor todo aquele que tem 
de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos 

poderes inerentes à propriedade. O possuidor de 

boa-fé responde pela perda ou deterioração da 
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coisa, inclusive a que não der causa. 

c) O possuidor de boa-fé tem direito à 
indenização das benfeitorias necessárias e úteis, 

bem como, quanto às voluptuárias, se não lhe 
forem pagas, a levantá-las, quando o puder sem 

detrimento da coisa, e poderá exercer o direito de 

retenção pelo valor das benfeitorias necessárias e 
úteis. 

d) Não induzem posse os atos de mera permissão 
ou tolerância assim como não autorizam a sua 

aquisição os atos violentos, ou clandestinos, 

senão depois de cessar a violência ou a 
clandestinidade. 

 
QUESTÃO 08  

Analise as afirmativas abaixo: 
I -  Na execução fiscal, a Fazenda Pública poderá 

escolher o foro de qualquer um dos devedores, 

quando houver mais de um, ou o foro de qualquer 
dos domicílios do réu; a ação poderá ainda ser 

proposta no foro do lugar em que se praticou o 
ato ou ocorreu o fato que deu origem à dívida, 

embora nele não mais resida o réu, ou, ainda, no 

foro da situação dos bens, quando a dívida deles 
se originar.  

II - Na execução por quantia certa contra a 
Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor 

embargos em 15 (quinze) dias; se esta não os 

opuser, no prazo legal, observar-se-ão as 
seguintes regras: o juiz requisitará o pagamento 

por intermédio do presidente do tribunal 
competente e; far-se-á o pagamento na ordem de 

apresentação do precatório e à conta do 
respectivo crédito. 

III - Na execução contra a Fazenda Pública, os 

embargos só poderão versar sobre: a) falta ou 
nulidade da citação, se o processo correu à 

revelia; b) inexigibilidade do título; c) 
ilegitimidade das partes; d) cumulação indevida 

de execuções; e) excesso de execução; f) 

qualquer causa impeditiva, modificativa ou 
extintiva da obrigação, como pagamento, 

novação, compensação, transação ou prescrição, 
desde que superveniente à sentença e; g) 

incompetência do juízo da execução, bem como 
suspeição ou impedimento do juiz. 

IV - Há excesso de execução: quando o credor 

pleiteia quantia superior à do título; quando recai 
sobre coisa diversa daquela declarada no título; 

quando se processa de modo diferente do que foi 
determinado na sentença; quando o credor, sem 

cumprir a prestação que Ihe corresponde, exige o 

adimplemento da do devedor e; se o credor não 
provar que a condição se realizou. 

a) Todas as afirmativas estão corretas. 
b) Somente as afirmativas I, II e III estão 

corretas. 

c) Somente as afirmativas II, III e IV estão 

corretas. 

d) Somente as afirmativas I, III e IV estão 
corretas.  

 
QUESTÃO 09  

As assertivas abaixo referem-se aos 

procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa, regulamentados pelo Código de 

Processo Civil brasileiro. 
I - Nos casos previstos em lei, poderá o devedor 

ou terceiro requerer, com efeito de pagamento, a 

consignação da quantia ou da coisa devida. 
Tratando-se de obrigação em dinheiro, poderá o 

devedor ou terceiro optar pelo depósito da 
quantia devida, em estabelecimento bancário, 

oficial onde houver, situado no lugar do 
pagamento, em conta com correção monetária, 

cientificando-se o credor por carta com aviso de 

recepção, assinado o prazo de 10 (dez) dias para 
a manifestação de recusa.  

II – A ação de depósito tem por fim exigir a 
restituição da coisa depositada. A petição inicial 

será instruída somente com a prova literal do 

depósito, se não constar do contrato, o autor 
pedirá a citação do réu para, no prazo de 5 

(cinco) dias: entregar a coisa, depositá-la em 
juízo ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro, 

desde que o valor seja apresentado pelo autor ou; 

contestar a ação. 
III - A ação de prestação de contas competirá a 

quem tiver: o direito de exigi-las ou; a obrigação 
de prestá-las. Aquele que pretender exigir a 

prestação de contas requererá a citação do réu 
para, no prazo de 5 (cinco) dias, as apresentar ou 

contestar a ação. 

IV - A habilitação tem lugar quando, por 
falecimento de qualquer das partes, os 

interessados houverem de suceder-lhe no 
processo. A habilitação pode ser requerida 

exclusivamente pelos sucessores do falecido, em 

relação à parte. 
V - A ação monitória compete a quem pretender, 

com base em prova escrita sem eficácia de título 
executivo, pagamento de soma em dinheiro, 

entrega de coisa fungível ou de determinado bem 
móvel. Estando a petição inicial devidamente 

instruída, o Juiz citará o réu para que este ofereça 

defesa no prazo de quinze dias. 
a) As assertivas II, IV e V estão incorretas. 

b) As assertivas I, II e III estão incorretas. 
c) As assertivas II, III e IV estão incorretas. 

d) As assertivas I, IV e V estão incorretas. 

  
QUESTÃO 10  

O Código Civil brasileiro, ao tratar “Das Pessoas”, 
dispõe que: 

I - Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na 

ordem civil, iniciando sua personalidade com o 
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nascimento com vida; todavia, a lei protege, 

desde a concepção, os direitos do nascituro. 
II - São incapazes, relativamente a certos atos, ou 

à maneira de os exercer: os maiores de dezesseis 
e menores de dezoito anos; os ébrios habituais, 

os viciados em tóxicos, e os que, por deficiência 

mental, tenham o discernimento reduzido; os 
excepcionais, sem desenvolvimento mental 

completo e; os pródigos. 
III - Salvo se autorizadas, ou se necessárias à 

administração da justiça ou à manutenção da 

ordem pública, a divulgação de escritos, a 
transmissão da palavra, ou a publicação, a 

exposição ou a utilização da imagem de uma 
pessoa poderão ser proibidas, a seu requerimento 

e sem prejuízo da indenização que couber, se lhe 
atingirem a honra, a boa fama ou a 

respeitabilidade, ou se se destinarem a fins 

comerciais. Em se tratando de morto ou de 
ausente, são partes legítimas para requerer essa 

proteção o cônjuge, os ascendentes ou os 
descendentes. 

a) Somente a afirmativa I está correta. 

b) Somente a afirmativa II está correta. 
c) Somente a afirmativa III está correta. 

d) Todas as afirmativas estão corretas. 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
QUESTÃO 11  

A instituição do tributo é sempre feita mediante 
lei, e sua arrecadação e fiscalização constituem 

atividade administrativa vinculada. 
Sobre os tributos é incorreto afirmar: 

a) Tributo é toda prestação pecuniária 

compulsória, em moeda ou cujo valor nela possa 
exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, 

instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada.  

b) No Sistema Tributário Brasileiro encontra-se 

cinco espécies de tributos: os impostos, as taxas, 
as contribuições de melhoria, as contribuições 

sociais e os empréstimos compulsórios.  
c) As taxas são tributos cuja obrigação tem por 

fato gerador uma situação independente de 
qualquer atividade estatal específica, relativa ao 

contribuinte. 

d) As contribuições sociais dividem-se em 
contribuições de intervenção no domínio 

econômico, contribuições de interesse de 
categorias profissionais ou econômicos e 

contribuições de seguridade social.  

 
QUESTÃO 12 

Com relação a competência tributária, é correto 
afirmar: 

a) Constitui delegação de competência o 

cometimento, a pessoas de direito privado, do 

encargo ou da função de arrecadar tributos, o que 

é considerado uma exceção ao regime de 
indelegabilidade existente no Sistema Tributário 

Brasileiro. 
b) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios cobrar imposto sobre o 

patrimônio e a renda com base em lei posterior à 
data inicial do exercício financeiro a que 

corresponda. 
c) É permitido à União instituir tributo que não 

seja uniforme em todo o território nacional, desde 

que justifique fundamentando sua instituição. 
d) É de competência dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios estabelecer diferença 
tributária entre bens de qualquer natureza, em 

razão da sua procedência ou do seu destino. 
 

QUESTÃO 13  

O crédito tributário poderá ser excluído através de 
isenção ou anistia.  

De acordo com o Código Tributário Nacional, 
pode-se afirmar que: 

I - A isenção, ainda quando prevista em contrato, 

é sempre decorrente de lei que especifique as 
condições e requisitos exigidos para a sua 

concessão, os tributos a que se aplica e, sendo 
caso, o prazo de sua duração. 

II - A isenção, quando não concedida em caráter 

geral, é efetivada, em cada caso, por despacho da 
autoridade administrativa. Tratando-se de tributo 

lançado por período certo de tempo, esse 
despacho será renovado antes da expiração de 

cada período, cessando automaticamente os seus 
efeitos a partir do primeiro dia do período para o 

qual o interessado deixar de promover a 

continuidade do reconhecimento da isenção. 
III – O despacho da autoridade administrativa, 

que concede a isenção por tempo determinado, 
gera direito adquirido. 

IV - A anistia pode ser concedida limitadamente 

às infrações da legislação relativa a determinado 
tributo; às infrações punidas com penalidades 

pecuniárias até determinado montante, 
conjugadas ou não com penalidades de outra 

natureza; a determinada região do território da 
entidade tributante, em função de condições a ela 

peculiares e; sob condição do pagamento de 

tributo no prazo fixado pela lei que a conceder, ou 
cuja fixação seja atribuída pela mesma lei à 

autoridade administrativa. 
a) Somente as alternativas I, II e III estão 

corretas. 

b) Somente as alternativas II, III e IV estão 
corretas. 

c) Somente as alternativas I, II e IV estão 
corretas. 

d) Todas as alternativas estão corretas. 
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QUESTÃO 14  

Analise as assertivas abaixo: 
I - O imposto, de competência dos Municípios, 

sobre a propriedade predial e territorial urbana 
tem como fato gerador a propriedade, o domínio 

útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por 

acessão física, como definido na lei civil, 
localizado na zona urbana do Município. 

II - A lei municipal pode considerar urbanas as 
áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, 

constantes de loteamentos aprovados pelos 

órgãos competentes, destinados à habitação, à 
indústria ou ao comércio, exceto aqueles 

localizados fora da zona urbana do Município.  
III - A base do cálculo do imposto é o valor venal 

do imóvel. Na determinação da base de cálculo, 
se considera o valor dos bens móveis mantidos, 

em caráter permanente, no imóvel, para efeito de 

sua utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade. 

IV - Contribuinte do imposto é o proprietário do 
imóvel, o titular do seu domínio útil, ou o seu 

possuidor a qualquer título. 

a) As assertivas I e II estão incorretas. 
b) As assertivas II e IV estão incorretas. 

c) As assertivas I e III estão incorretas. 
d) As assertivas II e III estão incorretas. 

 

QUESTÃO 15  
Com relação às disposições contidas no Código 

Tributário Nacional, referentes aos impostos, está 
correto afirmar que: 

a) O imposto, de competência dos Estados, sobre 
a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles 

relativos tem como fato gerador: a transmissão, a 

qualquer título, da propriedade ou do domínio útil 
de bens imóveis por natureza ou por acessão 

física, como definidos na lei civil; a transmissão, a 
qualquer título, de direitos reais sobre imóveis, 

exceto os direitos reais de garantia e; a cessão de 

direitos relativos às referidas transmissões. 
b) O imposto, de competência da União, sobre 

produtos industrializados tem como único fato 
gerador  o seu desembaraço aduaneiro, quando 

de procedência estrangeira. 
c) O imposto, de competência da União, sobre 

serviços de transportes e comunicações tem como 

fato gerador a prestação do serviço de transporte, 
por qualquer via, de pessoas, bens, mercadorias 

ou valores, salvo quando o trajeto se contenha 
inteiramente no território de um mesmo Estado;  

a prestação do serviço de comunicações, assim se 

entendendo a transmissão e o recebimento, por 
qualquer processo, de mensagens escritas, 

faladas ou visuais, salvo quando os pontos de 
transmissão e de recebimento se situem no 

território de um mesmo Estado e a mensagem em 

curso não possa ser captada fora desse território. 

d) O Poder Judiciário pode, nas condições e nos 

limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas 
ou as bases de cálculo do imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre 
Operações Relativas a Títulos e Valores 

Mobiliários, a fim de ajustá-lo aos objetivos da 

política monetária. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 16 

A Constituição da República prevê princípios 
básicos da administração pública. Sobre tais 

princípios, analise as afirmativas abaixo a assinale 
a alternativa correta: 

I - São princípios básicos da administração pública 
direta: legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência.  

II - À administração pública indireta aplica-se o 
princípio da pessoalidade.  

III – Pelo princípio da pessoalidade, cabe ao 
agente público indireto praticar o ato 

administrativo sempre com finalidade individual. 

IV – Tanto a administração pública direta como a 
indireta devem respeitar o princípio da 

publicidade.  
a) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

b) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

c) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
d) Somente as afirmativas I e IV estão corretas. 

 
QUESTÃO 17 

Sobre a administração pública, é correto afirmar: 
a) A administração pública indireta corresponde 

às pessoas jurídicas constituídas para o 

desempenho especializado de um serviço público. 
b) A administração pública direta é composta pela 

União, pelos Estados federados, pelo Distrito 
Federal, pelos Municípios e pelas Autarquias. 

c) As pessoas jurídicas que fazem parte da 

administração pública indireta gozam de 
autonomia de gestão, sendo, portanto, 

desvinculadas da administração pública direta. 
d) As sociedades de economia mista que 

compõem a administração pública indireta não 
gozam de autonomia de gestão. 

 

QUESTÃO 18 
A Constituição da República determina que 

incumbe ao Poder Público a prestação de serviços 
públicos. Sobre tal determinação, analise as 

assertivas abaixo e assinale a alternativa correta: 

I – A prestação dos serviços públicos deve ser 
determinada por meio de lei somente para os 

casos de concessão ou permissão.  
II – A licitação somente será necessária quando 

não houver lei prevendo a prestação dos serviços 

públicos.  
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III – A lei que tratar da incumbência da prestação 

de serviços públicos pelo Poder Público deve 
dispor sobre os direitos dos usuários. 

a) Todas as assertivas estão incorretas. 
b) Somente a assertivas I está correta. 

c) Somente a assertivas III está incorreta. 

d) Somente as assertivas I e II estão incorretas. 
 

QUESTÃO 19 
Sobre a repressão ao abuso do poder econômico, 

está correto afirmar: 

a) É permitida a adoção, respaldada em lei, de 
medidas que busquem evitar a dominação dos 

mercados, a eliminação da concorrência e o 
aumento arbitrário dos preços. 

b) É permitida a adoção, independentemente de 
lei, de medidas que busquem evitar a dominação 

dos mercados, a eliminação da concorrência e o 

aumento arbitrário dos preços. 
c) É permitida a adoção, respaldada em lei, de 

medidas que busquem evitar a dominação dos 
mercados e incentivem a eliminação da 

concorrência e o aumento arbitrário dos preços. 

d) É permitida a adoção, respaldada em lei, de 
medidas que incentivem a dominação dos 

mercados, a eliminação da concorrência e o 
aumento arbitrário dos preços. 

 

QUESTÃO 20 
Com relação ao mandado de segurança, analise 

as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 
correta: 

I - Não cabe mandado de segurança contra os 
atos de gestão comercial praticados pelos 

administradores de empresas públicas, de 

sociedade de economia mista e de 
concessionárias de serviço público.  

II - Em caso de urgência, é permitido, observados 
os requisitos legais, impetrar mandado de 

segurança por telegrama, radiograma, fax ou 

outro meio eletrônico de autenticidade 
comprovada, devendo o texto original da petição 

ser apresentado em até 7 (sete) dias úteis.  
III - Não se concederá mandado de segurança 

quando se tratar: (i) de ato do qual caiba recurso 
administrativo com efeito suspensivo, 

independentemente de caução; (ii) de decisão 

judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo; (iii) de decisão judicial transitada em 

julgado.  
IV - Quando o direito ameaçado ou violado couber 

a várias pessoas, qualquer delas poderá requerer 

o mandado de segurança.  
a) Todas as afirmativas estão corretas. 

b) Somente a afirmativa II está incorreta. 
c) Somente a afirmativa I está incorreta. 

d) Somente a afirmativa IV está incorreta. 

 

 

DIREITO TRABALHISTA 
 

QUESTÃO 21  
Sobre a jornada dos trabalhadores urbanos e 

rurais é incorreto afirmar: 

a) O tempo despendido pelo empregado até o 
local de trabalho e para o seu retorno, por 

qualquer meio de transporte, não será computado 
na jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se 

de local de difícil acesso ou não servido por 

transporte público, o empregador fornecer a 
condução.  

b) Poderão ser fixados, para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, por meio de acordo 

ou convenção coletiva, em caso de transporte 
fornecido pelo empregador, em local de difícil 

acesso ou não servido por transporte público, o 

tempo médio despendido pelo empregado, bem 
como a forma e a natureza da remuneração.  

c) Não serão descontadas nem computadas como 
jornada extraordinária as variações de horário no 

registro de ponto não excedentes de dez minutos, 

observado o limite máximo de vinte minutos 
diários. 

d) É direito desses trabalhadores a duração do 
trabalho normal não superior a oito horas diárias 

e quarenta e quatro semanais, facultada a 

compensação de horários e a redução da jornada, 
mediante acordo ou convenção coletiva de 

trabalho. 
 

QUESTÃO 22  
De acordo com a legislação vigente, pode-se 

afirmar, sobre o atestado de saúde ocupacional 

(ASO): 
I – Deve ser emitido somente para os exames 

admissional, periódico e demissional.  
II - O ASO é emitido por solicitação do 

trabalhador, em 2 (duas) vias.  

III - A primeira via do ASO ficará arquivada no 
local de trabalho do trabalhador e a segunda via 

deverá ser enviada ao Ministério do Trabalho.  
a) Somente a alternativa I está correta. 

b) Somente a alternativa II está correta. 
c) Somente as alternativas II e III estão corretas. 

d) Todas as alternativas estão incorretas. 

  
QUESTÃO 23  

Analise as afirmativas abaixo: 
I – É a pessoa física contratada por uma empresa 

para prestar serviços a outra empresa, com o 

objetivo de atender à necessidade transitória de 
substituição de seu pessoal regular e permanente 

ou a acréscimo extraordinário de serviços. 
II – É aquele que presta serviços de natureza 

urbana ou rural em caráter eventual, a uma ou 

mais empresas, sem relação de emprego. 
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III – É a pessoa física que exerce, por conta 

própria, atividade econômica de natureza urbana, 
com fins lucrativos ou não, e à qual não se aplica 

a CLT. 
Assinale a alternativa que corresponde, 

respectivamente, a cada um dos tipos de contrato 

exercidos pelos trabalhadores acima 
conceituados: 

a) Transitório, eventual e temporário. 
b) Temporário, eventual e autônomo. 

c) Avulso, eventual e autônomo. 

d) Transitório, autônomo e eventual. 
 

QUESTÃO 24  
As assertivas a seguir referem-se à transferência 

do empregado, prevista na Consolidação das Leis 
do Trabalho. Analise as afirmativas e assinale a 

alternativa correta. 

I - É licita a transferência quando ocorrer extinção 
do estabelecimento em que trabalhar o 

empregado. 
II – Em caso de necessidade de serviço o 

empregador poderá transferir o empregado para 

localidade diversa da que resultar do contrato, 
ficando obrigado a um pagamento suplementar, 

nunca inferior a 25% (vinte e cinco por cento) dos 
salários que o empregado percebia naquela 

localidade, durante o período de experiência na 

nova localidade.  
III – Os empregados que exerçam cargo de 

confiança não podem ser transferidos pelo 
empregador.  

IV - As despesas resultantes da transferência 
correrão por conta do empregado. 

a) As assertivas II, III e IV estão incorretas. 

b) As assertivas I, II e III estão incorretas. 
c) As assertivas I, III e IV estão incorretas. 

d) As assertivas I e IV estão incorretas. 
  

QUESTÃO 25 

Sobre o adicional de insalubridade, é correto 
afirmar: 

a) O adicional de insalubridade pode ser de 40%, 
20% ou 10% do salário mínimo da região. 

b) Por lei, o adicional de insalubridade é pago 
sobre o piso mínimo da categoria. 

c) O adicional de insalubridade não é devido ao 

trabalhador temporário. 
d) O direito do empregado ao adicional de 

insalubridade é incorporado ao salário, após a 
eliminação do risco à saúde ou integridade física 

do empregado, visto tratar-se de indenização. 

 
 

 
 

 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 




